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DAS RELAÇÕESENTREA COMPANHIAE SEUSACIONISTASDIRETO:tES
ALFREDO DE ASSIS GONÇALVES NETO (*)
Um acienista,detenterde 7,5% das açõesde uma seciedade
anônima,e no.exercício.de um des cargesde sua Direteria,fermu-
Ia-mea seguintecensulta:
No.dia 6 de maio.de 1971fei realizadauma assemb:éiageral
extraerdináriadessaco.mpanhia,para,dentreeutresassuntes,delibe-
rar so.brea alienaçãode um bem imóvelde sua prepriedade.Apro.-
vada,per unanimidade,a vendaeu e arr'endamentodaqueleimóvel
a mesmaassembléiaauterizeua Direteria,de forma amplae sem
restrições,a vendê-Ieeu arrendá-Iea quem conviesse:no.primeiro.
caso,pele preçoecendiçõesque convencienasse; no.segundo.,pele
tempoqueqcisesse.
No.dia 29 de setembro.de 1972,a seciedade,fazende-serepre-
sentarpor eutresdeis direteres,vendeue referido.imóvelao.consu-
lente,à épocatambémdireter.
Chegaageraao.seu cenhecimenteque eutresacienistas,repre-
sentando2,54%dasaçõesque integrame capitalsecialda menciena-
da companhia,propuseramcentrae cons'ulenteumaação.de nulidade
daquelaalienação.,e ceme,a essa altura, já heuverasido.por ele
celebradacem terceirouma cemprae venda com pacto.comissórie
do mesmo.imóvel- da eutraque daí se origino.u,porque:
a. - A venda ao.direternão.representeuum negócio.jurídico
r.eatservindo,tão.so'mente,paraburlar a lei em prejuízo.
deles, auteres,acienistas,meneresna ecasiãe;
b. - Emse tratando.'de vendade bemimóvelno qual existiam
proprietáriesmeneres,imprescindíveleraqu'efesseacem-
panhadade alvará judicial;
A venda fei feita semque os autorestivessemconheci-
mento.desseprepósite,pois a ata da assembléiaque a
autorizoudemonstraque o pai deles, seu representante
c. -
--------
(*) Professorde DireitoComercialdo Cursode Direitoda UniversidadeFederaldo Paraná.
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legal,enquanto.meneres,e tambémacienista,a ela não.
cempareceui
d. - O preço.fei vil, ressaltandoa intenção.inequívecade cen~
sulenteme fraudara lei em preveitepróprio.e em pre~
juízedeterceires;
e. - O censulenteadquiriuo. imóvel po.r intermédio.de seu
segree cunhado.,e que ensejaria,per si só, a pro.pesitura
da ação.;
f. - Fei e réu censulentequem co.nvoceua assembléiageral
extraerdináriaem referência;fei ele, também,.;quem pro~
pôs a vendada imóvelparadepo.isco.mprá-Ie,em detri~
mentedes autores,seussebrinhes;
g. - Per isso.,com fundamentenes arts. 102 e seguintes,e
145 incises11e V do Código.Civil, querema declaração.
de nulidadedessaalienação.e da outraque se lhe seguiu.
Esclarecendo.que se trata de uma seciedadeanônimafamiliar,
porémcem açõesao.pertadererdináriasjque é casado.pele regime
de cemunhãeu.niversalde bensje que s.uaespesaé tambémacienis-
ta, detendo28,09%das açõesdessacompanhia,e censulente,exi-
bindo.e estatuto.secial, as atasda assembléiag.eralerdináriaque
elegeu aquela Direteria,e da assembléiageralextraerdináriaque
auto.rize'ua questienadaalienação.,bemcomeasescriturasde compra
de imóv:81pela so.ciedade da vendapara ele, PERGUNTA:
1.°- Têm algum suporte legal, comeacimaapresentadas,as
alegaçõesde nulidadedas ref.eridasalienações?
2.° - A comprade imóvelpele co.nsulent.efei, seb tedeses
aspecteslegais,regular,válidae eficaz?
CONSIDERAÇÕES GERAIS
1. Os quesitesque mesão.formu!adesnãeenvo.lvemquestões
de alraindagação.jurídica,eisque não.apresentamtemacujo.deslinde
requeiraincursõespieneirasem campesduvideses,ende sejaescassa
a lição.da do.utr:naou insuficientea experiênciajurídica.
t útil, perém, repassaralgumasno.çõesfundamentais,cem in-
cursõesgradativamentemaisespecíficasebreasdiversasaspectasda
consulta,para que as respestasbrotempar si mesmas,espentanea-
mente,com es elem.entesarrecadadasna percurso.desta expesição.
inicial. .
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2. Passadaa épocaem que as sociedadescomerciaiseram
consideradasmerasparcerias'entrecomerciantes(queseeslendeuaté
a consagraçãolegislativada personalidade jurídica,assimdas socie-
dadescivis comomercantis,pelo CódigoCivil de 1916),não restou
maisespaçoparaqualquerconfusãoentrea pessoado sócioe a pes-
soada sociedade.
Com a contemplaçãoI,egalda sua personalidadejurídica,a so-
ciedadepassoua ser vistadefinitivamentecomo um ente, capazde
direitose obrigações,que se comportana esferado direito comose
fosse uma pessoahumana:um sujeitode direito, que pode figurar
em qualquerdos extremosde umarelaçãojurídicae que nadatem
a ver coma pessoados seussócios.Tantoé assim,que a sociedade
pode ser sujeitoativo,e o sócio,s'uj,eitopassivo,na relaçãojurídica
que lhe defereo direitode exigirdele o pagamentode suascontri-
buiçõessociais;o sócio,sujeitoativo,no reclamaros dividendosque
porela lhedevamserprestadose assimpordiante.
Dess'emodo,a sociedade,comopessoajurídica,tem disposição
genéricapara adquirirdireitose contrairobrigaçõespor si mesma.
E, comocorolário,possuio poder necessárioe a aptidãoespecífica
paraexercê-Iosou, por outra,detémcapacidadecivil plena.(1)
Desenvolvendo-sessasidéias,chega-sefacilmenteà conclusão
de que a sociedademanifestaa sua vontade,e os atosque pratica
repercutemno patrimônio,o que importareconhecerque ela pos-
sui vontadee patrimôniopróprios,que se não misturamcoma vonta;.
de e o patrimôniode todose de cadaumde seussócios.(2)
3. Na pesquisada natur'ezajurídicado atoconstitutivoda so-
ciedade,adoutrina,apóslustrosde hesitação,seconcilioucomTULLlO
ASCARELLI,nateoria,por eledesenvolvida,do contratopluriiateral.(3)--------
(1) A capacidadecivil a que me refiro é a de fatQ.As pessoasjurfdicasnão estãosubordinadas
às disposiçõesdos arts. 5.0 e 6.0 do Çódigo Civil, aplicaveisexclusivamenteàs pessoas
naturaislc.~pãtuloI do Livro das Pessoas}.Não há falar. cem efeito, em pessoasjurídicas
absolutaou relativamenteincapazes,pois o direito, com admitir que elas exerçamdireitos
e contraiamobrigações,faz pressuporsemprea capacidadeplena, até porque, sobre se
dirigirem essasnormasàs pessoasnaturais,de que tratao capítulo em que foram inseridas,
o seu conteúdonão p.de, nem p:>ranalogia,ser adaptadopara as pessoasjurfdicas.A
respeito,SERPA LOPES,"Curso de Direito Civii", 4.a ed. vol., I, n.o 197,pág. 347.
(2) Sobre a autonomiapatrimoniale da vontadeda sociedadecomoefeitosda suapersonalidade
jurídica,ver, entrecutros,RUBENS REQUIÁO,"Curso de DireitoComercial",8.a ed.,
vol. I, n.o 220, pág. 268; J. EUNÁPIJ BORGES,"Curso de Direito ComercialTerrestre",
2.a ed., n.O 248, pág. 239; e CUNHA PEIXOTO, "Sociedadepor Ações" 1972, vol. I,
pág.7.
(3) HPrcblemas das SociedadesAnônimas e Direito Comparado",2.a ed., págs. 255/312.
Adotam-na no direito brasileiro,v. g., J. EUNÁPIO BORGES, op. cit., págs. 235/236;
RUBENSREQUIÁO, op. cit., vol. I, págs. 259 a 260; SERPA LOPES, idem, vol. IV, págs.
492/493;.PONTES DE MIRANDA, "Tratado de Direito Privado", 3.a ed., Tomo 50, págs.
16/18.
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iDestarte,a seciedadetem suas raízesno.contratoplurilateral,
o que serveparademonstrarque, no aspectoindividual,cadasócio.
s'eué titularde dir,eitoe ebrigaçõesnãopara comeutro dos sócies
eu para cada um des outressócies,masparacem todoses outros
censideradesem grupeje que, no.aspecto.coletivo,do escopo.ce-
mum,nascemdireitose obrigaçõesde tedosconsideradosem grupo.,
val,edizer, da organização,da pessoajurídica,paracomterceiroses-
tranhosao grupo.,ou para com es própriossóciosque mantenham
relaçõesde negócio.cem ela.
,Emeutras palavras,nas relaçõesjurídicasque e contratode
sociedadeenvolve, pode-sedistinguir um aspecto,interne (quando.
aspartesentramem relaçõesentresO,e outroexterna(quando.elas,
em grupo, comopessoajurídica,travamrelaçõescomterceiros).No.
primeiro.caso,tem-serelaçõesjurídicasde um sócio perantetodes
es outresj no s'egundo,de todos os sÓcioscolocadesem paralelo.,
um ao lado de eutre,diantede quementraem relaçãode negÓcio.
coma seciedade(comeles em grupo)jlá se tem a manifestação.da
vontadeindividualdo sócio;aqui a da sociedade(dessóciosem gru-
pe).
4. Nesse quadro assimtraçado,entra a sociedadeanônima.
E nela,maisdo que nasoutras,a linhade separação.entrees direitos
e obrigaçõesdossócioseu acionistas,e os da sociedade,se vislumbr'a
com plena nitidez, já que nessetipo de sociedadenão.se permite
falar, ceme sói acontecercom as demaissociedadescomerciais,em
obrigaçõessolidárias,subsidiárias,ou ilimitadasdos seussÓcios.Cada
adonistase obriga, apenas,pelo pagamentodo preçode emissão





sociedadesintuitopersonae(de pessoas),pois o motivoque levaeu
que move ,alguéma participarde uma companhianão decorreda
qua'lidadeou condição.das demaissócios,masda espectativade um
bomempregode capitalnoempreendimento.Tanto.é assimque, pela
estruturadessaseciedade,seusacionistasnãofiguramno seucontra-
te, mas se identificamper cártulasemitidasem separado(ações)(1),
e podem,a qualquertempo,se fazersubstituirper outros,indepen-
--------
(4) Não aludo aqui às obrigaçõesde naturezaadministrativados sócios para com a sociedade.
(5) Por tçdos, o Min. CUNHA PEIXOTO, cp. cit., vol., I, págs. 1/3.
(6) RUBENSREQUIÁO,op. ciL, vol., I, n.O231,págs.281/282.
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dentementedo consentimentodos demais(8).E, quandose recorda
quetais sociedadespodememitiraçõesao portad.or,transferíveispe.l,a
simplestradiçãoe cuja propriedadese presumepela simplesposse,
chega-seà exacerbaçãodo anonimato.Em boa linguagem,anônimos
seriamaí os sóciose não a sociedade.
Por aí se vê que a qualidadeou condiçãodo sócioé absoluta-
mentedesinfluentenosdestinose navidada companhia.Aliás, já no
Código Comercialde 1850ficou previstaexpressamentea possibili-
dadede seremacionistasos proibido,sde comerciar(9),e a doutrina
só nãodivergeem admitira participaçãodo menornessetipo de so-
ciedade.(I°)
Para ela, não interessatambém,conheceros seus sócios.Não
participandoeles do seu instrumentoconstitutivoe substituindo-se
freqüent,emente,os seusacionistasãoinformadosdassuasatividades
atravésda publicidadedeterminadapela lei' que transferea eles o
julgamentoda conveniênciae da oportunidadede exerc,eremas prer-
rogativasque Ihes são asseguradas.Assim, os dividendosdevidos
aos seusacionistasquandonãoficamà dispos'içãodeles na sededa
sociedade,se depositamem banco,admitindoo diplomaatualque
sejampagospor chequenominativo(remetidopor via postal)desde
que o acionista,proprietárioou usufrutuárioda ação,comuniqueo
seuendereçoparatalremessaC1);é o acionistaquemdecideseexer-
ce ou não seu voto nasdeliberaçõesassembleares,sej'ana escolha
da ação,sejaquandoconvocadoparadeliberar;,eassimpor diante.
Por issoé que s.ediz que numasociedadeanônimaexistemacionistas
at'uantese não atuantes,colocando-sentreestesúltimosos simples
especuladoresna comprae vendade açõese os simplesinvestidores
de capital (12). Dependessedeles, a companhianão teria como
ativaras suasatividadesde modoa alcançaros objetivossociais.
Nãodevem,naturalmente,serconfundidasasfigurasdo acionista
e do d'iretor.Umacoisaé ser sócio,participarda sociedade,contri-
buindo para o empreendim.entoc mumcom parcelado patrimônio,
co'mvoz e voto na formaçãoda vontadeda sociedade,repartindo
os lucrosou as perdas;ou,traé galg'ara posiçãode agir pela pessoa
jurídica,presentando-a(nafeliz expressãode PONTESDE MIRANDA)
no exercíciode suasativiç!ades.A diferençase torna claraquando
se observaqu'e,na sociedadeanôni,ma,o diretorpode, até mesmo,
não ser acionista.(13)--
(8) As limitaçõesestatutáriasà livretransferênciad saçõesconstituemexceçãoà regra,e s6
comportamexamequ;:mdoexpressamenteprevistasno estatuto.
(9) Art. 3.°, segundaparte.
(10) RU6ENSREQUIÁO,op. cit.,vol. I, págs.76e 77.
(11) N. rma não aplicávelàs açõesao portador- art.205e §§ da lei n.o 6.404,de 1976.
(12) A respeito,RENÉ DAVID.
(13) Arf. 116 do Dec. Lei n.o 2.627, de 1940,e arfo146 da lei n.O 6.404, de 1976.
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E 'aimpertânciadadist.inçãoestáemqueo.sdireitese ebrigações
do acienistadecorremdo vínculocontratual(do contratoplurilateral),
ao passeque es de diretoremanamda :Iei(complementada,nassuas
lacunas,pele e.statu.to).Pelo inadimplementode suasebrigaçõesres-
pendec acianistapor culpacontratual,enquanto.que a respansabili-
dadede diretaré perculpaaquiliana.e4)
Assim,quando.'umapessoaé, aomesmotempo.,acionistae d;ire-
tor de umacompanhia,cumpre\lierificar,sempree s'empre,a pesiçãe
que elaecupa,emcadacasoooncretaparasecenhecer,cemprecisão.,
as dispesiçõeslegais(emsentidaampla)que'aíse.rãe-aplicáveis.
E quando,entreessemesmo.indivíduoe a sociedadese estabe-
lece uma relação.jurídicaqualquer (v.g. quando.ele pravacaum
acidentede autemóvelenvalvendo.o. seu vekulo particulare c da
campanhi'a,ou quando.entra em negÓcio.cem ela), neva distinção.
deve ser feita perque,nessecase,canquantoacienistae direior, ele
se apresentacame terceiro.perantea seciedade, eeutras serão.as
normasdisciplinadarasde cadauma dessassituações.
6. Comoacionista,seusdireitose obrigações e circunscrevem
aos'limitesda cantratasecial.Ocupaposiçãode partenas,relaçõesin~
ternas:vatasegundaes parâmetraslegais,exigedividendas,fiscaliza,
curva-sediantedas deliberaçõesmajaritárias,paga as prestaçõesdo
preço.de suasações,enfim, age contraa sociedadeou é acienado
por ela, tudo.dentrode li'amecontratual,sabe véu da"saciedade".
Excepcianalmente,só parquea lei 'excepciona,padelevantar
êssem'antepara,par exemplo.,agircontraa diretarque, nessaquaH-
dadee exarbitandode suasfunções,lhe causaprejuízasdiretoseu
as causaà sodedade estasemantéminerte(15).A portanão.lheé
aberta,porém,para acionarterceirosnasrelaçõesjurídicasestabele-
cidasentreestese 'asaciedade.(16)
7. Comodiretor,não.age pessealmente,mas na qualidadede
órgão.da saciedadeincumbidode praticaras seus atos, exerceras
suasatividades.Emsuma,nãoé ele, masa prÓpriaseciedadequem
--------
(14) A respeito,eRlANDO GOMES,"ResponsabilidadeosAdministradoresde Sociedadespor
Ações", na Revistade Direito Mercan~il,1972,vol. 8, pág. 12.
(15) Art. 159 e §§ da lei n.O 6.404,de 1976.Direito anterior:art. 123e § único do Decreto-
lei n.o 2.627, de 1940.Observe-seque a açã::Jprevistano "caput" desteúltimodispositivo
legal é deferida à sociedadee, só numa segundaetapa. ao acionista,mas sempre"uti
universi". A do § único é que competeao aci nista "uti singuli". Ver, a respeito do
assunto,RAUl VENTURA e BRITO CORREIA, "Responsabiidade dos Administradoresde
Sociedcde por Ações..., Lisboa, 1970, págs. 219 e 266j CUNHA PEIXOTO, op. cit..
vol. IV, págs.92 a 102. '
(16) Não confundira hipótesecom aquelaem que o terceirop:de ser atingido por reflexo,
como no caso da nulidadede um ato praticadopela sociedade. Não produzindoefeitos,
esse ato atingeo terceiro.O aci::>nista,no entanto,aci::.ncua scciedadee, por força das
normas processuaiso terceiro teve de integrar a lide, não só pela possibilidade de
resistir à pretensão,como para se sujeitaraos efeitosdo julgado. "
- - -. - - - - -- -- -- -- _u -. -- . --
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realizao ato; ele age cOlmosociedade,não como indivíduo,nem
comoacionista.(17)
-I: lógico que para que se possa afirmar isso deve-seter em
contaqueo diretorse apresentanessaqualidadequandose contém
dentrodos parâmetroslegais.Mas a doutrinae a experiênciaforense
têm tambémadmitidoque agecomodiretor,id est, comose fora a
própria sociedade,aqueleque, investidono cargo,praticaatoscom
excessod.epoder,cabendo,nessecaso,açãoparadele haverindeni-
Zaçãose, coma práticade um atodessanatureza,trazprejuízospara
a sociedade.(18)
I: entendimentocorrente,porém,o de que a práticade atos
comabusodepodernãovinculaa sociedade:o diretor,quandoobra
em nomeda sociedadeabusandodessaqualidade,não age comose
fosseela, obrigando-s'ecomotendo-orealizadoemseupróprio nome
- comoterceiroperanteterceiro.(19)
8. Finalmente,como terceiroperantea sociedadeou como
terceiroperanteterceirona hipóteseagorasubjetivada,essapessoa,
aindaque acionistae diretor,nãoprati-caaçãoalgumaem decorrên-
cia das normasque emanamdo contratoplurilaterale muitomenos
das que regulama sociedade,mm>comoqualquerestranho,subor-
dinando-seàs regrasdo direitocomumaplicáveisàqueladeterminada
relaçãojurídica de que ele participae a outrasespeciaisimpostas
pela lei do anonimatoemconsideraçãoà suacondição.(2°)
9. Fixadas'essaspremissas,cumpredescerao exámeánalítico
dosfatose do direitoquea consultaenvolve.
o CASOCONCRETO
. 1()~ Trata-sedavendade umbemimóvelfeitapor umacom-
panhiaa um dos seusdiretores,na égidedo Decreto-lein.O2.627,
de 1940.
o negóciojurídicoassimrealizado,comobservaras normasdo
direitocomumaplicáveisà comprae vendade bemimóvel,se sub-
s'Umetambémaos preceitosespeciaiscontidosnos arts.95, e 116 a




(18) Exemplo:A prestaçãode aval proibidapelo estatuto.(Infringênciade limitaçõesesta-
tutárias).
(19) Exemplo:A realizaçãode umaoperaçãoabsolutamenteestranhaao objetosocial,sem
consentiment-:>ou autorizaçãoexpressada assembléiageral.Sobreo assuntoSAMPAIO
-AMARAl, "Comentários-à Jurisprudência"Rev. Dir. Mercantil,1972,vol. VI, págs.97/100.
(20) O direitonãofiei!alheha todilsessassituações,estabelecendo,paraalgunscasos,normas
especiais.comoseveránosn.s infra.
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A suaapreciaçãO',de pentede vistajurídicO',deveaqui serfeita,
de preferênda,atravésda análiseda participaçãO'dos sujeitosde
direitoque intervieramnessarelaçãO'jurídica:a seciedadee e acie.
nista.
11. Sob e prismada sociedade,impertaverifi'carse ela, atra-
vés de seusdireteres,manifesteua sua vontadede se obrigar na-
quele centrateque restoucelebradO'com e consulente.
À épecaemque se verificarames fates"sub censulta",a cem-
panhiapassuia,devidamentepreenchidas,quatrO'cargasde.direçãO':
um Direter Presidente,e três outrasDiretares,estessem designaçãO'
específica.(21)E o estatutO'secial,cenquantoexigissea assinatura
conjuntades direitarespara a práticade determinadesates (22),nãO'
Ihesdiscriminousuasatribuições.
Assim, nos termossupletivasdo arte116 § 2.0do iDec.lei n.o
2.627,de 1940,competiaa qualque.rdiretora representaçãO'ativae
passivada cempanhia,bem comoa práticadas atesnecessáriesaO'
seu regularfuncionamentO',a que, aliás,decorretambémde nerma
estatutáriasemelhante.(23).
Em suma: a sociedadepadia manifestara sua ve.ntadepela
palavrade qualquerdireter, na práticade tedeses seus ates,cam
exceçãodaquelesque o estatutocendicioneuà açãoconjuntados
diretores:hipateca,aneraçãeou gravamede bens imóveis.(24).
Como se vê, a venda de bens imóveis,mesmO'não abrangida
pela objete secia-I(25),padia s'errealizadapela cempanhiapar inter-
médio de qualquerde seusdi,retores,parquenãO'incluídanaquela
ressalva.(26)
E certO'que, para uma venda dessa natureza, alei, nO'qu€' fei
acompanhadapeleestatutO',previu,cemofermalidadespecial,a aute-
rizaçãodos acianistasper deliberaçãO'em assembléiageralexpres-
samentecenvecadapara essefim. (27)
Mas essafermalidadefoi atendida:dentre de lapsO'legal de
eito dias, fai cenvecada(per edital publicadO'par três vezes nO'
DiárioOficial e per eutrastrês em eutre jornal lecalende se cestu-
mavamfazeras cenvecaçõesassemblearesda companhia)uma assem-
bléia extraerdináriapara, dentreoutres assuntes,deliberarsebre a--------
(21) V. atada 20.aA.G.O.
(22) Art. 12§ 1.°.
(23) Art. 12,"caput",do estatuto.
(24) Art. 12 § 1.° do estatuto.
(25) Art. 3.0 do estatuto.
(26) Não se confundaa venda de bens imóveis com a constituiçãode
estatutos-dai, aliás, separaperfeitamente ssassituações(art. 12 §
(27) Art. 119do Dec.lei n.O2.627,e art. 12§ 2.0 do estatuto.
ônus sobre eles. e
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alienaçãode bens imóveisde propriedadedela (28);a assembléia
entãose instaloue deliberou,por unanimidade,autorizara Diretoria
venderou arrendaro imóvel(posteriormenteadquiridopelo consu-
lente)/Ia quemconvier,pelo tempoque quiser, e pelo preçoe con-
diçõesqueconvencionar".(29)
Frise-s'eque a convocaçãofoi regular,já que, alémde atender
as publicaçõesdeterminadaspela lei, do respectivoedital constou
expressamentea matériaaquiventilada.(3°)O mesmosediga quanto
à deliberaçãotomada:a assembléias'einstalouemprimeiraconvoca-
ção com um "quorum" de 81% das ações,superio'r,portanto,ao
exigidopela lei (31),e deliberoupor unanimidade,quandobastavaa
maioriados votosdos acionistaspresentes.(32).
Disso decorreque os di,retoresque compareceramao tabelião
paraassinarema escriturapelasociedademanifestaram,comabsoluta
certeza,a vontadedela emse obrigar no negócio;agiramnão como
indivíduos,nem cO'moacionistas,mascomoo órgão incumbidopor
lei deexteriorizar,de executar,a vontadesodal.
Nãohouve,da partedeles,nenhumexcessoou abusode poder,
pois se limitarama dar cumprimentoà deliberaçãoassemblearque,
de formaamplae semrestrições,cometeu-Iheso encargode alienar
o imóvela quemconviessee pelo preçoque convencionassem.
i: verdadequ'eo art. 14 do estatutosocialdispõeque "a des-
peito de poderemagir separadamentenos negóciosde suasatribui-
ções,os diretoresdevemsemprese consultarreciprocamentesobre
todosos negócios,agindode comumacordo". Essanormacertamente
se harmonizavacomo textoprimitivodo estatutoque, em sua reda-
çãooriginal,previa apenasdois cargosde direção:um deveriaagir
com a aquiescênciado outro. Com a reformaposterior,passarama
------
(28) Dados co'hidos da ata da 22.a A.G.E., realizadaem 6/5/71, e devidamentearquivada
na Junta Comercial.
(29) Idem.
(30) Por "expressamente"nãose tome"exclusivamente".
O fato de ter sido a assembléiaconvocadatamb-mpara tratar de outros assuntos,não
lhe retira a ccndiçãoexigida pelo art. 12 § 2.0 do estatuto. - Note-seque não houve
convocaçãoexpressapara o arrendamento;para a venda ela existiu.
(31) A instalaçãoem primeiraconvccaçãopcderia se dar com o "quorum" de 1/4 do capital
social, se fosse só esseo assuntoda ordemdo dia (art. 90 d:>Dec. lei n.o 2.627). No
entanto, como também havia matériaque podia implicar em reforma do estatuto,o
"quorum" paraessainstalaçãoteria de atingir 2/3 (art. 104),alcançadocom largamargem.
(32) Arf. 94 d:>Dec. lei n.O2'627. - Observe-sequ~a expressão"deliberaçãoda maioriados
acionistas",contida no art. 12 § 2.° do estatuto,é imprópria:por ela deve-seentender
"de'iberaçãodos acionistaspresentesque representema maioria das ações". ê que as
deliberaçõessão sempretomadaspelo númerode votos, e cada ação assegura,no caso,
um voto na assembléia.A prevalecero texto. contar-se-iao númerode acionistaspre-
sentespouco imp-rtandoo das açõesde que fossemtitulares,o que, no sistemada lei,
conduz ao absurdo.E é evidente,por outro lado, que essa maioria não correspondea
metademais um do capitalsocial, mas se contaentre os vot:s exercidosna assembléia.
Caso contrárb, numa assembléiaque se instalassecom um "quorum" de 1/4 do capital
social, como admitido para deliberarsobre essa matéria,conquantopudessedecidir por
unanimidc:de,não se atingiriaa maioriaa que se refere o texto estatutário.A respeito,
CUNHA PEIXOTO, op. cit., vol., 111,págs. 53/71.
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serquatroosdiretores.113mórgãoscolegiados,commaisdedoismem.
bros, a regraé que as deliberaçõessejamtomadaspela maioria.
Assim,comoo consulenteera interessadonacomprae não podia se
manifestara. respeito,o comparecimentode dois dos outros três
diretoresà es'crituraconfig'Uro,u,por ato inequívoco,o consentimenito
da maioriana realizaçãodesse'O'egóciojurídico,se bem que uma
reuniãoda Diretoria,não computadaa palavrado consulente,fosse
a medidarecomendávelparao adequadoatendimentoda normaesta-
tutáriaem exame,com o que ficariamos diretoresa cavaleirode
qualquerdúvidaque pudesseser levantadaposterio.r,mentequantoa
esseconsenso.Todavia,comoo -estatutonão impõereuniãoda Dire-
toria para esse tipo de deliberaçãoe como, na celebraçãodesse
contrato,ficou documentalmenteprovadaa manifestaçãomajoritária
dos diretores,a falta apontadadeixoude ter relevânciajurídica.
De qualquermodo, houvessenecessidadede concordânciade
todososdiretores,e elaseriasemprepresumida.Dessemodo,a não
ser que o único diretor que não interveiono negóciotenha mani-
festadoexpressamentea sua dissidência,quer à própria Diretoria,
quer à assembléiagíeral, como dever que lhe era e é imposto
pe.lalei (33),a conclusãoque se impõeé de que os diretores,no
caso,agiramde comumacordo,nosprecisostermosdessanormaes-
tatutária.
E é bom rematarlembrandoque, comprovadaa discordância
desse diretor, ainda assimos dois outrosteriamagido pela socie-
dade, já aí com excessode poder,vinculando-a,de qualquermodo
ao negócio,emborapor isso pudessemser civilmenteresponsabili-
zados(34).
Do ladodo consulentecumpreassinalar,de início,que,de há
muito ficou suâeradaa controvérsiaquantoà incidência,na hipó-
tese,do art. 1.133do CódigoCivil (queproibea aquisiçãopelos ad-
ministradores,dos bens de cuja administraçãou alienaçãoestejam
encarregados).É que, em matériade sociedadescomerciais,as nor-
masdo direitocivil só podemser invocadasupletivamentenascon-
dições do arf. 291 do Código Comercial,vale dizer, remotamente,
e apenasquandonão se puderencontrar,na interpretaçãodas leis
e usosmercantis,uma soluçãoadequadaao casoconcerto.Noutro
passo,a finalidadedo preceitofoi evitaro autocontrato,que levaria
o administradora dar preferênciaaos seus negócios,ao invés da-
qu.elesde interessedo administrado.
------
(33) Deverque decorriado art. 122e § único da lei revogada.
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Ora verifica-sepelo art. 120 do Dec. lei n.O2.627, "que o
diretornão está impedidode entrarem negócioscom a sociedade,
nemde explorar,pessoalmente,ou em sociedade,o mesmoramode
comércioou de indústriada sociedadeque administra"(35),a nãoser
que daí resulteantagonismoentreos interessesda companhiae os
do administrador (36)- questãode fato a ser apreciadaem cada
situaçãoque se depareao intérprete(37).E o escopodo arf. 1. 133
do CódigoCivil, naspalavrasdo Min. CUNHA PEIXOTO,não preva-
lecepara as sociedadesanônimas,que, em geral, são administradas
por maisde uma pessoa,podendoa vendaser realizadapor outro
administrador,semqueo adquirentepossainfluir nadeliberação(38).
Emverdade,a proibiçãocontidano art. 120da lei do anonima-
to anteriorse refereà participaçãodo diretorcomodiretorna ope-
raçãoque o afeta,masnão à participaçãodele comoterceironum
negócio jurídico que celebracom a sociedadepor intermédiode
outro diretor. De conseguinte,ele "pode operar com a empresa
desde que não intervenhano ato como .representanteda compa-
nhia" (39).
Na espéciesubjetivadana consulta'o consulentenão inter-
. veio no contratocomodiretorda sociedade,masco'moterceiro.Não
há falar, portanto,na vedaçãodo referidoarte120;pois os interes-
ses aí convergiram,com a vontadedele em adquirir e a vontade
da sociedade(nãopelapalavradele, masde outrosdois diretores)
em alienar.
O que o consulentenão podia por força dessepreceitolegal,
era com:orrercom a suavontade,comodiretor,na deliberaçãoque
a Diretoriatomouquantoà pessoaa quemvender,preçoe demais
condiçõesdo, negócio(4°).
De qualquer modo, a violaçãoda proibiçãocontidano ques-
tionadoarf. 120 não dá causaao desfazimentodo negócio:"apenas
responsabilizao infratorpelosprejuízosque o ato tenhaacarretado
à companhia"(41).
------
(35) CARNEIRO GUIMARÃES, "Sociedadespor Ações", 1.11ed. vol. 111,n.O 970, pág. 84.
No mesmosentido,MIRANDA VAlVERDE, "Sociedadespor Ações", 3.a ed., vol. li, n.o
629,pág. 325,entreoutros.
(36) Idem, idem.
(37) MIRANDA VAl VERDE,op. cit., vol. 11,n.O630,pág. 326'
(38) Op. cit., IV, n.O955,pág. 72.
(39) CUNHA PEIXOTO, op. loc. cit., - A respeito do tema, ANTÃO DE MORAIS, em parecer
inserto na Revista Forese,vol. 148, págs. 64/76, com farta d utrina, assim alienígena
que nacional,e jurisprudência,inc'usive do SupremoTribunal Federal.
(40) Como já se viu, dois dos diretoresmanifestaramexpressamentea vontadeda sociedade
em vendero imóvel ao consulente,e o restante,ao que tudo indica, aquiesceu.Assim,
a intervençãodo adquirente,como diretor, em nada alteraria a orientação,já definida
pelos demais.
(41) CUNHA PEIXOTO, op. cit., IV, n.o 958,pág. 74.
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Poder-se-iaargumentar!à primeiravista,que o consulente,por-
que acionista,não podia!nos termosdo art.95 do mesmoDec. lei!
participarda deliberaçãoda assembléiageralque autorizoua venda
do imóvelpor ele adquirido.O argumentoperdeforçase se conside-
rar que, à épocada deliberação,não foi indicadaa pessoado com-
prador, prefe.rindoaquelecolegiadocometera decisãoà Diretoria.
Além disso,.no caso concretonão se configurounenhuminteresse
contráriodo consulente.E mais:o art.95 nãoproibequeo acionista
participeda deliberação,preferindoresponsabilizá-Iopor perdase
danosse, como seu voto, determinoua maiorianecessária.Comoa
deliberaçãofoi tomadapor unanimidade,com81% das ações,o con-
sulentecom 7,5%, ainda que às suas somasseas de sua mulher
(2809%), poderia,sem qualquerperda, subtraí-Ias,pois restariam
amdaacionistascom45,41% de todasas açõesda companhiaapro-
vandoa propostade venda,representandoa maioriasuficientecom,
aproximadamente,56% dos votospresentesà assembléia. .
13.
Transpostas,semtropeços!as disposiçõesespeciaisdo Dec. lei
n.O2.627, acimaanalisadas,o negóciojurídicoobservou,no mais,
os preceitosdo direito comum. Os agenteseramcapazes,a forma
legal foi observada,e o objetoera lícito.Os elementosdo contrato
ficaram perfeitamentedescritos no seu instrumentoe o registro
da escrituraoperoua transferênciado imóvelparao consulenteque,
usandodo seu poder de disposição,alienou-o,maistarde, a tercei-
ro.
14.
Com isso,passo a responderos quesitosque me foram apre-
sentados.
OS QUESITOS




Não. A venda do bem imóvel pela companhiaao consulente
retrataum negóciojurídicoreal, não se vislumbrandonessasalega-
ções,nenhumardil paraburlara lei emdetrimentode qualqueracio-
nista (letra lIa").
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bem de uma sociedade anônima, seja necessária a obtenção de um
alvará por possuir ela acionistas menores. O patrimônio da sociedade
nada tem a ver com o dos seus sÓcios, e o beneplácido judicial sÓ se
impõe na venda de bens de propriedade de me'nores. Aliás, havendo
ações ao portador, estas poderiam ter sido alienadas por qualquer
dos acionistas sem que os demais e a prÓpria sociedade pudes~em
saber quem era e quem não era acionista na época em que se realizou
a assembléia geral extraordilnária que autorizou a alienação, a não
ser que todos, por si ou por seus representantes legais a ela compa-
recessem e exibissem os títulos comprobatÓrios dessa condição (letra
IIb") .
Não colhe também o argumento de que ditos acionistas não
tiveram conhecimentoda autorizaçãode venda, pe~ofato de não ter
o pai deles, tambémac:onistae seu representanteI-egal,comparecido
à assembléia. Esta se realizou com toda a publicidade determinada
pela lei e, no sistemado anonimato,não se exige o comparecimento
dE:todos os acionistaspara as reuniões assembleares,nem era pelo
comparecimento,mas pela convocaçãoed:tal que, no regime do Dec.
Lei n.o 2.627, os acionistastomavamconhecimentoda matéria a ser
de!iberada, cabendo a cada um decidir da conveniênciaou não do
seu comparecimento(letra "C").
A questão do pre~oé matéria que deve ser examinada diante
de cada caso concreto.Não dá ensanchasao desfaziamentodo negÓ-
cio, podendo gerar, exclusivament,e,a responsabilidadedos diretores
que presentarama companhiano contrato,nas condiçõesdo art. 121
do referido Dec. lei, se bem que houve autorização amp~apara a
fixação desse preço (letra IIdf/).
o fato de ter o consulente adquirido o imÓvel por intermério
de seu sogro e cunhado decorre, àsclaras, da circunstância de estarem
estes ú:timos, na ocasião,ocupando cargosde di-reçãoda companhia.
Praticaramo ato não como pessoasnaturaiscom grau de parentesco
co'mo consulente,mas comoo Órgãoa que a lei cometea atribuição
de exteriorizar a vontade social. Se a ação viesse fundamentada no
art. 1. 132 do Código Civil, sob a capa de simulação (art. 102), o
problema s.eriade anula.çãoda escriturae não da sua nulidade..No
entanto, ainda aí careceriade suporte, pois a venda foi de um bem
da sociedadee não do sogro do consulente,bem esse que a' compa-
nhia houve por comprade terceiro,com o qu.erestou afastadaa pos-
sibiHdadede configuraçãode uma venda de ascendentepara descen-
dente por interpostapessoa (letra "e").
Se o réu convocou a assemb!éiageral que autorizou a alienação
de. imóvel, foi porque essa tarefa lhe incumbia desempenharcomo
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diretor.E a ass'emb~éianãofoi convocadaparaautorizara vendapara
ele, maspara um interessadoincertoque satisfizessea discriçãoda
Diretoria.Conquantopudesse,pelasmesmasrazões,nãofoi ele, mas
o diretorpresidentequemapresentoua propostade vendaà delibe-
raçãoassemblear.E, se a comprapelo consulenteresultou,comose
argumenta,e'mmau negócio,nãofoi emdetrimentode uns, masde
todosos acionistasem grupo, da sociedade,inclusivedos diretores
que a realizarampela sociedade(letra"f").
Por último,os fundamentosde direi10destoamdos de fato que
me são apresentados.Nulidadede negÓciojurídico não existepela
vulneraçãodos arts. 102 e seguintesdo CódigoCi,vil,que só justifi-
cama sua anulação,com ef.eitoslIex nunc". E as hipótesesde que
cuidamos incisosII a V do mesmoCódigo,à exceçãoda despropo-
sitadaexigênciade alvarájudicial(incisoIV), não exsurgemdos mo-
tivos apontadoscomocausadoresda nulidade(letra"g").
Com isso,a alienaçãodo mesmoimÓvelfeita, depois,pelo con-
sulentea terceiro,não se contaminade nenhumdos infundadosví-
ciosatribuídosà primeira.
2.0 - A comprado imóvelpelo consulentefoi, sob todos os
aspectoslegais,regular,válida'e eficaz?
Respo,sta:
Sim. Sem examinara matériasob a teoriada desconsicteração
da persona~idadei'urídica,por faltarno caso,o pressupostodo poder
de controlesocietário(42t concluo,por todas as razõesque foram
expostas,que a comprado imóvelpelo consulente,como a mim
apresentada,foi, sobtodosos aspectoslegais,re'gular,válidae eficaz,
aptaa produzirtodosos seusefeitos.
--------
(42) FABIO K. COMPARATO,"O Poderde Contro:ena SociedadeAnônima",1.8ed., pág. 285.
